PARECER Nº 2163  , DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, de 2008

Por meio da Mensagem A-n.º 34, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 23, de 2008, sobre a conversão, em pecúnia, de parcela da licença-prêmio, para os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, do Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3(três)emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

À fls.     do processo o ilustre Relator Especial em substituição ao a Comissão de Constituição de Justiça, concluiu favoravelmente à aprovação do projeto de lei complementar e pela rejeição das emendas a ele apresentadas.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

O Projeto de lei objetiva a conversão, em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para os integrantes da carreira de Agentes de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Justifica o autor do projeto que a conversão que ora se pretende disciplinar representará vantagem para a Administração Pública, uma vez que poderá contar com os préstimos laborais dos servidores por tempo integral durante o período de trinta dias de licença-prêmio, sendo que os servidores também serão beneficiados, pois optando pela conversão poderão perceber vantagem pecuniária referente à indenização do indigitado período.

Ademais, diante da obrigatoriedade de fruir os noventa dias de licença-prêmio, no prazo de quatro anos e nove meses, contados a partir da aquisição da mesma, muitos servidores se afastam simultaneamente de suas atividades, interrompendo a prestação essencial de serviços e causando prejuízos nas atividades desenvolvidas no âmbito das Unidades Prisionais.


Pretende-se, enfim, estabelecer melhores condições no sentido de que o direito à licença-prêmio possa ser efetivamente exercido, sem prejuízo para o serviço e sem ônus para o erário.
No tocante ao mérito, observamos que o projeto pretende disciplinar a fruição da licença prêmio ensejando a conveniência e oportunidade, tanto da administração pública quanto para o funcionário.
Por seu turno, o artigo 6º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da futura lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende incluir parágrafo terceiro ao projeto de forma a estabelecer a vigência do prazo previsto no item 2 do § 2º do artigo 3º

A emenda de nº 2 visa dar nova redação ao artigo 7º com relação à vigência da futura lei.

Entendemos que a alteração proposta contempla preocupações legítimas das categorias com relação à vigência da futura lei, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de nº 2:

“Dê-se ao artigo 7º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 7º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, exclusivamente, quanto às licenças-prêmio cujos períodos aquisitivos se completem a partir de 1º de maio de 2008.”

Por essas razões, somos pela aprovação da emenda de nº 2 na forma da subemenda apresentada.

A emenda de nº 3 propõe nova redação ao § 2º do artigo 3º do projeto com relação ao deferimento do pedido.

Da análise das emendas de nºs 1 e 3  temos a considerar que as medidas consubstanciadas nas mesmas ensejam alterações que contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Nesse sentido, não resta dúvida que as matérias tratadas nas referidas emendas, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade, além de contrariar princípios norteadores da administração pública. 

Ainda, com relação aos aspectos financeiros orçamentários, as proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo, apresentando vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 23, de 2008, pela aprovação da emenda de nº 2 na forma da subemenda apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nº 1 e 3. 

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 27-5-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Olímpio Gomes – Conte Lopes – Conte Lopes – Jonas Donizette – Roberto Morais – Milton Leite Filho – Milton Leite Filho – Bruno Covas – Bruno Covas – Enio Tatto – Enio Tatto 
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